
PARECER Nº________, de 2015

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 344, DE 2013, VETADO TOTALMENTE.






O nobre Deputado Marcos Aurélio de Souza apresentou o Projeto de lei nº 344, de 2013, com o condão de dar denominação de “Seo Moura” à área estadual onde se localiza o Viveiro de Jacareí, naquele Município.






Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado em Sessão de 17 de agosto de 2015, sendo expedido, em seguida, o respectivo autógrafo registrado sob nº 31.189. 

Através da Mensagem A-nº 065/2015, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou totalmente o projeto. 

Nessas condições, a proposição retorna ao exame deste Poder.

Em decorrência do despacho do Senhor Presidente, fls 51vº, foi a iniciativa legislativa encaminhada ao exame da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, oportunidade em que fomos designados para, na qualidade de Relator, examinar a objeção governamental.  






Ao analisá-la constatamos a improcedência da negação da sanção ao projeto em evidência.






Conforme interpretação do veto em relevo, a Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania informou que o imóvel objeto da proposição foi cedido à Fundação Casa, em 2006, para uso da Prefeitura Municipal de Jacareí, motivo pelo qual se afigura municipal a competência para, com exclusividade, legislar sobre a matéria, restando afastada, em consequência a possibilidade de intervenção do legislador estadual, sob pena de vulneração ao principio constitucional que consagra a autonomia municipal (artigo 30, inciso I, da Constituição Federal).






De fato, o imóvel situado na Avenida Theofilo Teodoro Rezende nº 39 – Bairro Campo Grande – Município de Jacareí, foi cedido à Prefeitura Municipal de Jacareí, através do Termo de Cessão de Uso nº 004/2006, mas, entretanto, conforme ofício nº 215/2014 – GVEG da Fundação Casa – Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente de fls. 21, o imóvel continua pertencendo ao elenco patrimonial da Fazenda do Estado de São Paulo, nos termos da transcrição nº 7958, de 15 de dezembro de 1952, bem como o Decreto 3628 de 07 de maio de 1974.






Desse modo, tratando-se de próprio do Estado de São Paulo, o imóvel em questão encontra-se enquadrado nas condições estabelecidas pela alínea “c”, inciso II, do artigo 1º da Lei nº 14.707, de 8 de março de 2012, que dispõe sobre a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas estaduais, e não há lei atribuindo semelhante patronímico a nenhum outro próprio público estadual. Por conseguinte, a área está apta a receber a denominação pretendida. 

Portanto, diversamente do alegado na objeção apresentada ao projeto, a propositura se afigura de competência legislativa  estadual, cabendo ao legislador estadual iniciativas dessa natureza. 






Nessa conformidade, conquanto dedicamos o maior respeito ao Senhor Governador, nesta oportunidade, nos resta apenas reconhecer, em nome da boa técnica legislativa, que a medida contida na propositura apresenta-se em perfeita sintonia com os preceitos constitucionais.






Por todo exposto, somos favoráveis à manutenção do Projeto de lei nº 344, de 2013 e, consequentemente, contrários ao veto. 

Sala das Comissões, em

Deputado Marcos Zerbini

Relator
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